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RESUMO: Todo sujeito que se coloca no papel de produzir conhecimento científico é, 
em sentido amplo, um sujeito implicado. Este ensaio resulta da assunção da condição de 
sujeito implicado por um dos autores por ocasião da sua pesquisa de doutoramento. Rea-
lizou-se pesquisa bibliográfica em bases de dados eletrônicas e constatou-se a escassez de 
estudos relacionados ao tema. Discute-se a não neutralidade da ciência e abordam-se os 
mecanismos aceitos por diferentes comunidades epistêmicas para lidar com a implicação 
e os desafios postos aos pesquisadores, em especial os do setor saúde, para terem reco-
nhecidos seus estudos como contribuições válidas à construção do conhecimento.

PALAVRAS-CHAVE: Metodologia; Relação pesquisador-sujeito; Sujeito implicado; Política 
de saúde.

ABSTRACT: Every subject that engages in producing knowledge is, in a broad sense, an impli-
cated subject. This essay results from the acknowledgement of the implicated subject condition 
of one of the authors during his doctorate research.   Bibliographical research was carried out 
in electronic databases. Results indicated the lack of studies about the topic. Issues concerning 
neutrality in science and the mechanisms accepted by different epistemic communities in deal-
ing with the implications were discussed. Challenges public health researchers face in order to 
have their work acknowledged as valid contributions to knowledge production were also taken 
into consideration.

KEYWORDS: Methodology; Relationship researcher-subject; Implicated subject; Public health 
policy.
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Introdução

Todo sujeito que se vê na tarefa de produzir conheci-
mento científico é, em sentido lato, um sujeito implica-
do. Contudo, o desenvolvimento do modo de produzir 
esse tipo de conhecimento fez surgir, também, mecanis-
mos aceitos pelas comunidades epistêmicas capazes de 
controlar a implicação. O pressuposto da neutralidade 
da ciência é visto hoje, majoritariamente, como uma 
quimera. Não há desinteresse em ciência, logo, nenhu-
ma neutralidade é possível. Pari passu aos conhecimen-
tos científicos, também esses mecanismos de controle se 
desenvolvem. A reprodutibilidade experimental como 
recurso de verificação é, provavelmente, o mais conhe-
cido desses mecanismos. No plano ético, as exigências 
de aprovação dos projetos de pesquisa por comissões 
competentes constituem outro exemplo em busca do 
controle de distorções nas práticas de investigação, com 
impacto sobre a implicação das equipes de investigação.

Ainda que nos dias atuais se reconheça amplamen-
te a impossibilidade da separação sujeito-objeto nas ati-
vidades de produção científica, é inegável que o signifi-
cado disso difere bastante de um campo para outro, de 
uma grande área de saber para outra, manifestando-se 
diferentemente nos distintos produtos resultantes do 
esforço de produção de conhecimento.

Dificuldades adicionais surgem, porém, quando 
um pesquisador ou uma equipe optam por tomar como 
objeto de problematização e investigação processos nos 
quais estão envolvidos. Em muitos casos, essas dificul-
dades são de tal ordem que levam à desistência do pro-
jeto. Elege-se outro objeto e se encerra o assunto. Essa 
‘solução’ para as dificuldades tem consequências negati-
vas importantes, sendo uma delas a perda da riqueza do 
envolvimento do pesquisador ou equipe com os men-
cionados processos, decorrente de suas experiências e 
vivências. Os que escolhem enfrentar as dificuldades se 
deparam, contudo, como se discute aqui, com a neces-
sidade de encontrar meios de, sem recusar ou negar sua 
implicação como sujeito individual ou coletivo, con-
trolar os possíveis enviesamentos de origem política, 
ideológica, econômica, cultural ou outra, que possam 
comprometer-lhes a qualidade e até mesmo a validade 

do trabalho científico, fragilizando-o e tornando-o vul-
nerável sob diferentes aspectos.

Aspectos metodológicos da implicação: 
interações objeto-pesquisador

ASSUMINDO A IMPLICAÇÃO 

Este ensaio resultou da assunção da condição de sujeito 
implicado por um dos autores deste artigo por ocasião 
da sua pesquisa de doutoramento, doravante denomi-
nado MTMF. Sua implicação como pesquisador decor-
re do fato de ter tomado como objeto de investigação 
um tema do campo do planejamento e gestão em saúde 
– “Saúde bucal na estratégia saúde da família em For-
taleza: da decisão política ao financiamento comparti-
lhado” – relacionado ao funcionamento da instituição 
pública onde trabalha. Essa situação é frequente entre 
mestrandos e doutorandos nos programas brasileiros de 
pós-graduação em saúde coletiva. No caso de MTMF, 
quando doutorando na Faculdade de Saúde Pública 
(FSP) da Universidade de São Paulo (USP) ainda exer-
cia funções de gestão na Secretaria Municipal de Saúde 
(SMS) de Fortaleza, Ceará. Ao se submeter ao exame 
de qualificação, exigência regulamentar na FSP/USP e 
momento em que os projetos de pesquisa são analisados 
por uma comissão examinadora, surgiu a questão de, 
neste caso, tornar-se sujeito implicado. 

OS CAMINHOS DA IMPLICAÇÃO

Os elementos essenciais da trajetória de MTMF indi-
cam que se graduou em Odontologia na Universidade 
Federal do Ceará (UFC), ocupou cargos de direção do 
movimento estudantil e engrossou as fileiras do movi-
mento da Reforma Sanitária brasileira. Ingressou, por 
concurso público, como professor das disciplinas de 
Odontologia Preventiva e Social e Estágio Extramu-
ral na UFC. A docência o impulsionou à pós-gradua-
ção, tendo concluído o Mestrado em Saúde Pública na 
Universidade Estadual do Ceará (UECE). Esteve con-
tinuamente envolvido com organizações políticas par-
tidárias, o que, em determinado momento, levou-o a 
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exercer cargo de dirigente do Partido dos Trabalhadores 
(PT), em Fortaleza. Em 2005, Luizianne Lins, do PT, 
assumiu a prefeitura de Fortaleza e, no início de janeiro 
daquele ano, o convidou para compor a equipe da SMS 
de Fortaleza com a incumbência de coordenar o sistema 
de informação em saúde. Cabe registrar que a prefeita, 
o secretário municipal de saúde e MTMF, coordena-
dor do sistema de informação em saúde, pertencem ao 
mesmo partido político e são contemporâneos de mo-
vimento estudantil.

A implicação é evidente. Decorre do fato que, na 
condição de pesquisador, querer se ocupar de um tema 
cuja problematização requer a consideração de ser, con-
comitantemente, pesquisador – sujeito implicado – e 
integrar processos que serão tomados como objeto, o 
que, por sua vez, o coloca na condição de também su-
jeito da investigação – sujeito de pesquisa. Não é pos-
sível, portanto, desconsiderar que MTMF participa de 
um projeto de governo, cuja base é um movimento so-
ciopolítico do qual faz parte e que, sem dúvida, poderia 
existir sem sua participação, mas que, então, seria dife-
rente, ao se admitir o pressuposto de que qualquer in-
divíduo, ao integrar coletivos, o altera de algum modo.

SOU, MAS QUEM NÃO É?

Sendo sujeito implicado, MTMF foi buscar na litera-
tura informações sobre como lidar com sua condição. 
Assim, no momento inicial do desenvolvimento des-
te ensaio em novembro de 2008, consultou a Biblio-
teca Virtual de Saúde (BVS), utilizando os descritores 
‘sujeito’, ‘sujeito implicado’, ‘implicação’ e ‘implicated 
subject’. Em um segundo momento, em setembro de 
2013, refez a busca utilizando os mesmos descritores 
para avaliar o grau do desenvolvimento quantitativo da 
literatura sobre o tema. Buscou, ainda, em bibliotecas, 
de modo complementar, obras não digitalizadas sobre 
o assunto, conforme preceitos da pesquisa bibliográfica, 
em sentido genérico, conforme a tradição no campo do 
planejamento e gestão em saúde. 

A busca na BVS indicou, no momento inicial, 
2008, 1.495 trabalhos com o descritor ‘sujeito’ e 220 
com o descritor ‘implicação’. No segundo momen-
to, 2013, retornaram, respectivamente, 7.912 e 555 

trabalhos. No período, observa-se uma expansão da or-
dem de 529% para os trabalhos identificados pelo des-
critor ‘sujeito’ e de 252% para o descritor ‘implicação’. 
Em 2008, nenhum trabalho foi encontrado com os 
descritores ‘sujeito implicado’ e ‘implicated subject’. Na 
segunda busca, foram encontrados 20 e 1.470 estudos, 
respectivamente. Não obstante essa expressiva expansão 
da produção envolvendo os descritores ‘sujeito’, ‘im-
plicação’, ‘sujeito implicado’ e ‘implicated subject’, dos 
1.715 trabalhos localizados em 2008, nenhum aborda-
va, especificamente, a questão do sujeito implicado no 
contexto da produção de conhecimentos científicos. O 
mesmo ocorreu ao analisar o resultado da segunda bus-
ca em 2013.

Assim, o material utilizado nesta análise teve ori-
gem em artigos cujos temas se referiam a diferentes 
abordagens da condição de sujeito e, também, em tra-
balhos localizados em livros e capítulos de livros, tendo 
em vista o interesse voltado ao campo do planejamento 
e gestão em saúde.

Resultados e discussão

Cabe assinalar, preliminarmente, a preocupação, so-
bretudo das ciências sociais, ao se ocupar das relações 
do homem com o mundo que o cerca, em enfatizar a 
não neutralidade da ciência e da interação pesquisador-
objeto no processo de investigação científica. Ao se re-
portar à contribuição da antropologia para a concerta-
ção das disciplinas científicas, Minayo menciona que:

A grande contribuição da antropologia é sua 
tradição de compreensão da cultura (...). In-
troduzindo o tema da cultura na interpretação 
das estruturas da sociedade e, também do tema 
da saúde e da doença, a antropologia demarca 
um espaçamento radical, na medida em que o 
fenômeno cultural não é apenas um lugar sub-
jetivo. Ele possui uma objetividade que tem a 
espessura da vida, por onde passa o econômico, 
o político, o religioso, o simbólico e o imaginá-
rio. Ele é também o lócus onde se articulam 
conflitos e concessões, tradições e mudanças e 
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onde tudo ganha sentido, ou sentidos, uma vez 
que nunca há humano sem significado, assim 
como nunca existe apenas uma explicação para 
determinado fenômeno. (MINAYO, 2006, 
p.203)

Assim, a antropologia aponta para um ser huma-
no histórico, pois, no singular dessa “espessura da vida”, 
o humano é constituído e constituidor do político, do 
simbólico e do econômico, ou seja, a relação do ho-
mem com seu entorno é objetivada na vida humana 
em sociedade. Como conceituação desse ator histórico, 
escreveu Mészaros: 

O desenvolvimento da consciência histórica 
está centrado em torno de três grupos funda-
mentais de problemas: 1) a determinação da 
ação histórica; 2) a percepção da mudança não 
como simples lapso de tempo, mas como um 
movimento de caráter intrinsecamente cumu-
lativo, implicando alguma espécie de avanço 
e desenvolvimento; e, 3) a oposição implícita 
entre a universalidade e a particularidade, vi-
sando obter uma síntese de ambas, de modo a 
explicitar historicamente eventos relevantes em 
termos de seu significado mais amplo que neces-
sariamente, transcende sua especificidade histó-
rica imediata. Naturalmente, os três são essen-
ciais para uma legítima concepção histórica. É 
por isso que não basta, de forma alguma, afir-
mar em termos genéricos que o homem é o ator 
da história, se a natureza da própria mudança 
histórica não for devidamente apreendida ou 
se o complexo relacionamento entre particula-
ridade e universalidade for violado em relação 
ao sujeito da ação histórica. (MÉSZAROS, 
2002, p.59).

O autor destaca a complexidade relacional entre 
a universalidade e a particularidade presentes de forma 
dialética e, assim, sintética na ação do homem histórico.

Pode-se depreender que, em uma pesquisa em que 
o ator-pesquisador é também ator-protagonista, ocor-
re um duplo encontro de sujeitos históricos revelando 

uma dupla face ou um encontro sintético de particular 
quase singular e universal, sendo a última característica 
a pretensão das derivações das políticas públicas.

O mesmo autor cita ainda o reclame de Aristó-
teles ao classificar a historiografia de sua época abaixo 
da poesia e da comédia, pois de caráter ‘menos filo-
sófico’. A queixa ia além da origem grega da palavra 
istor – testemunha ocular –, já que explicitava o risco 
de confiança exagerada no ponto de vista de indivíduos 
particulares que, por participarem do fato em ques-
tão, apresentavam um interesse especial em relatá-los 
de maneira ‘inevitavelmente distorcida’, especialmente 
pela incapacidade de os antigos historiadores domina-
rem as complexidades dialéticas de particularidade e 
universalidade que os faziam permanecer presos ao par-
ticularismo anedótico.

Objetava-se que a imersão do relator de um fato 
ao próprio fato relatado comprometeria o teor da nar-
rativa. Localiza-se exatamente aqui o núcleo do deba-
te sobre o sujeito implicado. Mészaros (2002), porém, 
aponta como transitória essa incapacidade dos relatores, 
tal como reclamada por Aristóteles, pois a superação 
ocorreria no domínio da dialética, em especial, do par-
ticular e do universal. 

Cabe enfatizar, nesse aspecto, a reflexão de Tarnas, 
para quem:

A realidade não é um processo fechado e au-
tocontido, mas um processo fluido em perma-
nente desdobramento, um universo aberto, 
sempre afetado e moldado pelas ações e crenças 
do indivíduo. (...) Estamos sempre e necessaria-
mente envolvidos na realidade, ao mesmo tem-
po transformando-a e sendo transformados por 
ela. O ser humano é um agente materializado, 
que age e julga num contexto que jamais pode 
ser totalmente ‘objetificado’, com orientações e 
motivações que jamais podem ser totalmente 
aprendidas ou controladas. O sujeito conscien-
te jamais está separado do corpo ou do mundo, 
que constituem o pano de fundo e a condição de 
todo ato cognitivo. (TARNAS, 1999, p.59).
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O autor destaca que nenhum procedimento deve 
reivindicar um fundamento absoluto, ou seja, que qual-
quer fenômeno empírico acha-se eivado de teorias, e 
conclui que toda compreensão humana é interpretativa 
e nenhuma interpretação é definitiva.

Ao assumir o desafio de produzir conhecimento 
científico ocupando-se de objeto do qual é parte, qual-
quer autor, como sujeito implicado, vincula, de modo 
inescapável, sua identidade ideológica ao respectivo 
projeto. Embora a ideologia assuma diferentes signifi-
cados para os que fazem uso do termo, cabe assinalar 
que, para Eagleton (1997), ideologia é mais uma trama 
de fios conceituais ou mesmo um texto do que uma 
conceituação do tipo paradigmático ou historicamente 
‘consagrado’. Assim, reconhecendo a impossibilidade 
de uma única definição, e, de forma elucidativa, lista 
algumas definições:

a) o processo de produção de significados, signos 
e valores na vida social; b) um corpo de ideias 
características de um determinado grupo ou 
classe social; c) ideias que ajudam a legitimar 
um poder político dominante; d) ideias falsas 
que ajudam a legitimar um poder político 
dominante; e) comunicação sistematicamente 
distorcida; f ) aquilo que confere certa posição a 
um sujeito; g) formas de pensamento motivadas 
por interesses sociais; h) pensamento de identi-
dade; i) ilusão socialmente necessária; j) a con-
juntura de discurso e poder; k) o veículo pelo 
qual atores sociais conscientes entendem o seu 
mundo; l) conjunto de crenças orientadas para 
a ação; m) a confusão entre realidade linguísti-
ca e realidade fenomenal; n) oclusão semiótica; 
o) o meio pelo qual os indivíduos vivenciam 
suas relações com uma estrutura social; p) o 
processo pelo qual a vida social é convertida em 
uma realidade natural. (EAGLETON, 1997, 
p.15).

Entre as muitas definições, resulta importante 
uma aproximação mais amiudada ou aprofundada de 
um conceito que aprimore o enunciado. Assim, para 
efeito deste artigo, considera-se a Ideologia a partir dos 

estudos de dois pensadores ocidentais, Georg Lukács e 
Antonio Gramsci, complementares entre si na reflexão 
sobre o tema.

 Lukács (2001) diz que ‘é verdade que a realidade 
é o critério para a correção do pensamento. Mas a rea-
lidade não é, ela se torna e, para tornar-se, é necessária 
a participação do pensamento’. Vai além ao afirmar a 
correspondência do pensamento e da existência, pois 
sua ‘identidade consiste em serem aspectos de um mes-
mo processo histórico e dialético real’.

Assim, pode-se deduzir que ao conhecermos 
algo já não o conhecemos mais ou, pelo menos, não o 
conhecemos mais tal como se apresentou em seu estado 
original, pois o próprio fato de conhecê-lo já transforma 
esse algo em outra coisa diferente do original.

Na formulação de Lukács (2001), esse conceito de 
ideologia se desenvolveu em um dado momento his-
tórico em que sistemas de ideias se confrontavam com 
outros sistemas de ideias que lhes eram estranhos, expli-
citando, assim, a parcialidade de ambos.

Na obra de Antonio Gramsci, o conceito de ideo-
logia não ocupa lugar central, o que ocorre com a hege-
monia. Contudo, o tangenciamento entre os conceitos 
de ideologia e hegemonia pode ser útil à análise que 
aqui se empreende.

Para o pensador italiano, hegemonia é o meio pelo 
qual um poder conquista o consentimento dos domi-
nados para seu domínio. Para Gramsci, essa dominação 
pode ser consentida ou coercitiva. Assim, a diferença 
primeira ocorre na possibilidade de uma ideologia im-
posta, o que amplia o conceito de hegemonia, no caso, 
englobando o de ideologia.

Para Gramsci (2002), uma forma eficaz de hege-
monia política no Estado burguês é sua falsa neutra-
lidade, ou seja, a subjugação pelo trabalho da classe 
proletária dá-se por necessidades de sobrevivência não 
relacionadas diretamente a outras motivações, daí se 
originando a ideia de um Estado capitalista ‘apenas me-
diador’ das forças sociais em disputa. Sendo mais claro, 
não se explicita o papel de avalista que o Estado burguês 
desempenha na exploração da mão de obra que produz 
riqueza em abundância para ser apropriada por poucos, 
ou seja, apenas a quimera da necessidade de trabalhar 
é elucidada.
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Assim, a Ideologia relaciona-se às formas como 
as lutas de poder se dão no nível da significação, não 
sendo, contudo, o processo central, apesar de impor-
tante, o que sustenta a hegemonia e sim um dos seus 
componentes. É com o pensador italiano, contudo, que 
Ideologia ganha a forma de prática social vivida, o que 
alarga o conceito de sistemas de ideias.

Gramsci (2002) aponta, também, a transição da 
consciência empírica dos subjugados. Ou seja, a me-
tamorfose dos elementos incipientes do pensamento 
em filosofia coerente como uma nova forma de ver e 
entender o mundo. Tal tarefa transformadora, segundo 
o pensador, é tarefa precípua dos intelectuais orgânicos 
que, diferente de uma ação contemplativa, devem ser 
ativos participantes da vida social.

Ora, se o autor mostra um Estado não neutro, pois 
burguês, apesar do disfarce de ‘Estado-Juiz’, que, cos-
tumeiramente, atende aos anseios fundamentais de sua 
classe social fundante, mesmo concedendo avanços aos 
subjugados, e ainda formula a necessidade da configu-
ração de agrupamentos com capacidade técnica e po-
lítica de intervenção na vida social a fim de constituir 
uma base filosófica coerente a partir da prática vivida dos 
dominados, cabe indagar: como deve proceder, e desde 
que modo de inserção, um pesquisador militante, como 
já definido, ao investigar ações construídas, também por 
ele, no interior do Estado burguês? Neste caso, concreta-
mente, deve renunciar ao objeto ou seguir em frente? Ao 
realizar a pesquisa a que se propõe, seria válido o conhe-
cimento construído a partir de tal investigação?

IMPLICAÇÃO E ENVIESAMENTO

Até que ponto a implicação do autor enviesa resulta-
dos de uma investigação científica? Um bom ponto 
de partida para tentar uma resposta é a afirmação de 
Paulon (2005), para quem o problema da participação 
de pessoas implicadas com uma pesquisa só pode ser 
concebido com a “superação das pretensões de neutra-
lidade e objetividade tão promulgadas pelo paradigma 
positivista nas ciências”.

Um dos primeiros cuidados deve ser a aproximação 
com o campo, pois deverá incluir uma permanente análi-
se do impacto que as situações vivenciadas exercem sobre 

a história do pesquisador e sobre o sistema de poder ins-
tituído, inclusive, e sobretudo, o lugar de saber e a esta-
tura de poder do pesquisador. Deverá estar em análise 
constante o pertencimento do pesquisador àquele lugar 
em especial, mas também ao lugar que ocupa nas relações 
sociais mais gerais como sendo o ‘seu’ lugar na história.

Paulon destaca ainda que o pesquisador deve 
compreender que há: 

uma concepção de sujeito distinta daquela 
que o associou a um  só modo de existência 
circunscrito na modernidade, o modo 
“indivíduo”. Outorgando-se a tarefa de 
desvelar a verdade do mundo ao iluminá-lo 
com a própria racionalidade, o sujeito moderno 
paradoxalmente faz da ciência ferramenta de 
aprofundamento da cisão homem X mundo. 
Ao negar as formas fragmentárias, múltiplas 
e diversas com que a subjetividade se produz 
socialmente, a equivalência sujeito-indivíduo 
cria uma fantasia unitária e centralizadora 
que reduz o conhecimento do mundo aquilo 
que se revela à consciência de seu pretenso 
“senhor”. A esta visão de homem naturalizado 
e essencializado, correspondem as disjunções 
sujeito/objeto e teoria/prática. (PAULON, 
2005, p.21)

Assim, restaria ao pesquisador a possibilidade de 
escolher entre a objetivação da subjetividade e sua apre-
ensão em toda a extensão processual.

Contudo, há-se que considerar a contribuição de 
autores como Freud e Lacan, apresentados no artigo de 
Poli, ao afirmar que:

a pergunta sobre o que move o cientista em sua 
pesquisa nunca fez parte das preocupações da 
ciência, nem tampouco, até onde temos notícia, 
da epistemologia da ciência. No máximo, para 
os mais curiosos, tratou-se do tema pela via das 
motivações pessoais, pautadas por histórias de 
vida, de paixões secretas e de melhores ou piores 
desempenhos acadêmicos. As famosas “vida e 
obra” de grandes pensadores chegaram também 
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ao âmbito da ciência, se bem que de modo bem 
mais modesto. De qualquer modo, referem-se 
aí ao cientista enquanto personalidade; bus-
cam, então, seguindo a lógica do senso comum, 
o que levaria determinada pessoa a se ligar a 
determinado objeto a ponto de dedicar a vida 
ao seu encalço. (POLI, 2006, p.13). 

Na ciência, os autores localizam-se, sabidamente, 
no campo da psicanálise, e, assim, reconhecem como 
objeto o desejo, não apenas vontades pessoais ou moti-
vações; indo adiante e de forma paradigmática, definem 
que desejo não é uma força abstrata, universal, ‘mate-
matizável’ e dedutível pela introspecção. Antes disso, é 
o não ser do objeto da ciência sem lhe ser contraditório.

   É escassa a literatura sobre sujeito implicado e o 
possível enviesamento em ciência, de modo que esse as-
pecto resta totalmente aberto e constitui uma limitação 
ou restrição do presente trabalho.

PESQUISA REALIZADA POR SUJEITO IMPLICADO 
TEM VALOR CIENTÍFICO?

Não obstante todas as dificuldades para produzir co-
nhecimento científico, o sujeito implicado enfrenta o 
desafio da aceitação do produto do seu trabalho como 
algo válido, meritório, confiável. 

 Santos (2006) menciona a obra de Walter Benja-
min, em que são apresentados três tipos de narradores: 
1) o narrador do tipo clássico, que prescinde de expli-
cação e gera conhecimento na forma de sabedoria, deri-
vando em uma ‘moral da história’; 2) o segundo tipo de 
narrador, que tenta captar o sentido da vida por meio 
de sua subjetividade vivenciada e, portanto, narra sua 
própria experiência; e, 3) o narrador do tipo jornalista, 
pois descreve e analisa a experiência dos outros como 
informação situada no tempo e no espaço.

Santos (2006) enquadra a si mesmo como um 
narrador moderno, pois ‘faz ao longo do livro a narra-
tiva da própria experiência no mundo da política e da 
academia como base empírica para reflexão e produção 
de apostas epistêmicas’. Afirma, ainda, que sua narrati-
va tem início contextualizando a ‘sua implicação com o 
tema resgatando a sua história como ator social’

Merhy (2004) aborda o tema do sujeito implicado 
como alvo de investigação de pesquisadores. Os trabalhos 
consultados indicam a necessidade de o complexo proces-
so de produção de conhecimentos no campo do planeja-
mento e gestão em saúde, de importância estratégica para 
a construção e desenvolvimento de um sistema público 
de saúde no Brasil, ser conduzido inclusive pelos cons-
trutores do sistema, explorando todas as possibilidades de 
problematização e abordagem dessa experiência. Assim, 
trata-se de um encontro que não deve ser, necessariamen-
te, de sujeitos epistêmicos previamente constituídos, mas 
de sujeitos claramente implicados, ricos em sabedorias, 
pois frutos de seus encontros singulares e particulares com 
as ações e serviços de saúde que estão a construir.

O problema da validade do saber assim produzido 
pode ser considerado também sob a égide da crítica à 
razão instrumental, segundo a qual o pensamento teria 
perdido a capacidade crítica, pois, conforme Horkhei-
mer e Adorno (1989), ocorreria uma desqualificação da 
natureza, agora transformada em material desordenado 
de uma classificação. Para esses autores, o positivismo 
agora estaria ocupando o lugar de juiz da razão, argu-
mentando que “(...) uma digressão pelos mundos inteligí-
veis não é apenas proibida, mas é vista como uma tagare-
lice sem sentido”. Ocorre, assim, uma completa anulação 
da subjetividade, sempre presente entre sujeito e objeto, 
em nome da objetividade da ciência, aplicável em de-
trimento do pensamento construtor e construído no 
mundo em que se vive.

Tratando desse tema, Campos (2000) afirma existir 

a colonização do senso comum resultante da 
hegemonia do positivismo no mundo científi-
co e a rendição da humanidade ao reinado do 
mundo prático (...) a técnica alarga seu espa-
ço até ocupar o posto da teoria, e os métodos 
dos ‘meios’ são transformados em ‘fins’‘ em si 
mesmos. 

Vai além ao afirmar que 

pensar criticamente exige certa capacidade 
analítica para apreender o sentido social, histó-
rico e humano de nossas práticas. E jogar com 
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essa capacidade exclui a submissão a receitas 
prontas.

Ao se ocupar do tema do planejamento de forma 
específica, mas sobre métodos e seus usos de forma ge-
ral, Moysés (1997) afirma que

 
pior que querer substituir a trama humana 
genuína da realidade, onde as pessoas se rela-
cionam e disputam seus projetos ou consensuam 
seus arranjos históricos para dar sustentação à 
vida é construir um bezerro de ouro instru-
mental que, diante das libações dos técnicos, 
seria capaz de domar – dominar – a realidade. 

Sobre essa ‘trama humana genuína da realidade’ 
na qual pessoas se relacionam e disputam projetos dos 
quais resultam consensos e acordos sobre possibilida-
des históricas, e dos quais pode emergir saber, Merhy 
(2004, p.32) aduz que:

A produção deste saber militante é novo e auto-
-analítico, individual e coletivo, particular e 
público. Opera sob os vários modos de se ser su-
jeito produtor do processo em investigação e em 
última instância interroga os próprios sujeitos 
em suas ações protagonizadoras e os desafios de 
construírem novos sentidos para os seus modos 
de agir, individual e coletivo. Interroga e pode 
repor suas apostas e modos de ação. (...) Nes-
se tipo de estudo mais importante do ponto de 
vista metodológico é a produção de dispositivos 
que possam interrogar o sujeito instituído no 
seu silêncio, abrindo-o para novos territórios de 
significação, e com isso, mais do que formatar 
um terreno de construção do sujeito epistêmico, 
aposta-se em processos que gerem ruídos no seu 
agir cotidiano, pondo-o sob análise. Se aposta 
na construção de dispositivos autoanalíticos que 

os indivíduos e os coletivos em ação possam ope-
rar e se autoanalisar. (MERHY, 2004, p.32).

É relevante reiterar, por fim, que não se está a des-
qualificar a metodologia científica nem os mecanismos 
de controle de verificação elaborados e consolidados ao 
longo do tempo mas a enfatizar a importância e o va-
lor de saberes produzidos sob condições de implicação 
sujeito-objeto. 

Considerações finais 

O problema central abordado neste ensaio é a inquie-
tação intelectual quanto a um determinado sujeito 
implicado poder, em determinadas circunstâncias, ser 
capaz de gerar conhecimento útil, relevante, a partir do 
encontro entre esse sujeito e sua práxis. Tal construção 
intelectual será necessariamente militante, porque atua 
ou participa, e nem por isso simplista ou panfletária, 
mas provavelmente síntese do pensar-agir, atuar-inves-
tigar, conhecer-transformar. 

O tema do sujeito implicado ainda é, conforme 
se enfatiza neste estudo, alvo de poucos trabalhos de 
investigação. Esse aspecto é surpreendente e se cons-
titui na contribuição original deste artigo, tendo em 
vista a profusão de estudos realizados, sobretudo nos 
serviços, por sujeitos implicados. Estes, contudo, não se 
dedicaram a refletir e analisar a própria implicação, não 
se podendo descartar, inclusive, que alguns até mesmo 
não explicitaram, deliberadamente, essa condição. Esse 
aspecto indica a necessidade de se ampliar a aborda-
gem da implicação, sobretudo da pesquisa no campo 
da política e gestão em saúde, na dimensão da intencio-
nalidade ética do ato de investigar, pois, como afirma 
Kant, “é a intenção que torna o ato ético ou não”. E a 
dimensão da ética é decisiva na abordagem de qualquer 
objeto por um sujeito implicado. 
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